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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : FÊNIX INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO ALVES FERNANDEZ - SP186051

RAFAELA ANDRADE SANTOS ALVES - SP361866
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MUNICIPIO DE VARGEM GRANDE DO SUL
ADVOGADOS : FELIPE FLEURY FERACIN - SP332173

GUSTAVO DE FARIA VALIM - SP414286
RAFAEL CARVALHO DE MENDONÇA - SP420429

INTERES. : ANDRÉ SCALER FERRI AMARAL
INTERES. : BONÍSSIMA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA
INTERES. : CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA
INTERES. : BOSCATTI INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS 

EIRELI
OUTRO NOME : BOSCATTI INDUSTRIA E COMERCIO LTDA EPP
INTERES. : LEONARDO WARDIL AMARAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. 
BENS. INDISPONIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. LEGISLATIVA 
SUPERVENIENTE. APLICAÇÃO. 
1. É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de matéria 
fático-probatória, nos termos da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial."
2. Hipótese em que o Tribunal de origem, soberano na análise das 
circunstâncias fáticas da causa, ao manter a indisponibilidade de 
bens autorizada no primeiro grau de jurisdição, louvou-se na 
presença dos indícios da prática do ato ímprobo.
3. A Lei n. 8.429/1992, com a redação dada pela Lei n. 
14.230/2021, passou a exigir a demonstração do requisito da 
urgência para o deferimento da indisponibilidade de bens em sede 
de ação de improbidade administrativa.
4. Por possuir natureza de tutela provisória de urgência cautelar, 
podendo ser revogada ou modificada a qualquer tempo, a decisão 
de indisponibilidade de bens reveste-se de caráter processual, de 
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modo que, por força do art. 14 do CPC/2015, a norma mencionada 
deve ter aplicação imediata ao processo em curso.
5. In casu, uma nova apreciação acerca dos requisitos da medida há 
de ser requerida no juízo de origem, de modo a evitar indevida 
supressão de instância, por demandar exame de matéria fática.
6. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EIRELI
OUTRO NOME : BOSCATTI INDUSTRIA E COMERCIO LTDA EPP
INTERES. : LEONARDO WARDIL AMARAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. 
BENS. INDISPONIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. LEGISLATIVA 
SUPERVENIENTE. APLICAÇÃO. 
1. É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de matéria 
fático-probatória, nos termos da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial."
2. Hipótese em que o Tribunal de origem, soberano na análise das 
circunstâncias fáticas da causa, ao manter a indisponibilidade de 
bens autorizada no primeiro grau de jurisdição, louvou-se na 
presença dos indícios da prática do ato ímprobo.
3. A Lei n. 8.429/1992, com a redação dada pela Lei n. 
14.230/2021, passou a exigir a demonstração do requisito da 
urgência para o deferimento da indisponibilidade de bens em sede 
de ação de improbidade administrativa.
4. Por possuir natureza de tutela provisória de urgência cautelar, 
podendo ser revogada ou modificada a qualquer tempo, a decisão 
de indisponibilidade de bens reveste-se de caráter processual, de 
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modo que, por força do art. 14 do CPC/2015, a norma mencionada 
deve ter aplicação imediata ao processo em curso.
5. In casu, uma nova apreciação acerca dos requisitos da medida há 
de ser requerida no juízo de origem, de modo a evitar indevida 
supressão de instância, por demandar exame de matéria fática.
6. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por FÊNIX INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA. contra decisão de minha lavra em que neguei 

provimento ao recurso especial na parte conhecida.

A parte agravante alega, em síntese, que a pretensão recursal não 

demanda revolvimento de fatos e provas. Sustenta em prol da sua tese a nova redação da 

LIA.

Contraminuta apresentada pela parte agravada em que pleiteia o não 

provimento do agravo.

A parte recorrente postula um novo exame acerca dos requisitos da 

medida cautelar em destaque, levando em consideração a nova redação da LIA (e-STJ fls. 

1.213/1.221).

É o relatório.

VOTO

O presente agravo não merece prosperar.

Ao examinar a questão, a Corte de origem, ao manter a decisão que 

decretou a indisponibilidade de bens da parte agravante, louvou-se na presença de 

fortes indícios da prática do ato ímprobo (e-STJ fls. 712/719).

Dessa forma, dissentir da conclusão a que chegou a Corte de 

origem, de modo a afastar a necessidade da medida extrema, implica inevitável revolver 

de aspectos fático-probatórios, providência inviável em sede de recurso especial, nos 

termos da Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
INDISPONIBILIDADE DE BENS. EXISTÊNCIA DE RECURSO 
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REPETITIVO SOBRE A MATÉRIA. DEVER DO TRIBUNAL DE ORIGEM 
SEGUIR A ORIENTAÇÃO DO STJ.
1. Cuida-se, na origem, de Ação Civil Pública interposta em desfavor de ex-
prefeito municipal de Ferraz de Vasconcelos, em razão de inconsistências 
contábeis no balanço da prefeitura, tendo sido postulada a indisponibilidade de 
bens até o limite de R$ 383.662.710,39, valor correspondente ao dano 
acrescido de multa civil.
2. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.366.721/BA, 
relator para o acórdão o ilustre Ministro Og Fernandes, sedimentou a 
possibilidade de "o juízo decretar, cautelarmente, a indisponibilidade de bens 
do demandado quando presentes fortes indícios de responsabilidade pela 
prática de ato ímprobo que cause dano ao Erário." Ademais, a medida não está 
condicionada à comprovação de que o réu esteja dilapidando seu patrimônio, 
ou na iminência de fazê-lo, tendo em vista que "o periculum in mora encontra-
se implícito no comando legal que rege, de forma peculiar, o sistema de 
cautelaridade na ação de improbidade administrativa".
3. Dessarte, o magistrado possui o dever/poder de, fundamentadamente, 
decretar a indisponibilidade de bens do demandado, quando presentes fortes 
indícios da prática de atos de improbidade administrativa.
4. A Corte a quo consignou: "O Relatório da Auditoria aponta inúmeras 
irregularidades (fls. 570 e ss.). Os fatos foram, inclusive, noticiados pelo Juiz 
de Direito de Ferraz de Vasconcelos em setembro de 2016 ao Grupo de 
Atuação Especial de Repressão à Formação de Cartel e à Lavagem de 
Dinheiro c de Recuperação de Ativos da Promotoria de Justiça de São Paulo 
por meio de ofício no qual constou: Havendo suspeitas de que o ex-prefeito 
Jorge Abissamra (Ferraz de Vasconcelos), entre 01 de janeiro de 2010 a 31 de 
dezembro de 2012, promoveu desvios de verbas públicas diretamente, 
endossando fraudulentamente cheques da prefeitura para "laranjas" seus e em 
face da auditoria que foi encaminhada a esta vara encaminho os documentos 
que seguem e aguardo as pertinentes investigações (fls. 567 dos autos 
principais). Como bem destacado em contraminuta: o agravante não cuidou de 
indicar sequer em que consistiu o suposto erro da auditoria, o motivo de ter 
ignorado sistematicamente o que rezam as Leis n. 4.320/64 e n. 8.666/93 de 
2010 e 2012, ou as provas de que os valores não contabilizados serviram à 
satisfação do interesse público (fls. 47). Portanto, de rigor a manutenção da r. 
decisão agravada no que toca ao decreto de indisponibilidade de bens". A 
instância de origem decidiu a questão com fundamento no suporte fático-
probatório dos autos, cujo reexame é inviável no Superior Tribunal de Justiça, 
ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja Recurso Especial".
5. Ao interpretar o art. 7º da Lei 8.429/1992, o STJ tem decidido que, por ser 
medida de caráter assecuratório, a decretação de indisponibilidade de bens, 
incluído o bloqueio de ativos financeiros, deve incidir sobre quantos bens se 
façam necessários ao integral ressarcimento do dano, levando-se em conta, 
ainda, o potencial valor de multa civil, excluindo-se os bens impenhoráveis.
6. Recurso Especial do MP/SP provido. Agravo em Recurso Especial do 
particular não provido.
(REsp 1.808.375/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 15/08/2019, DJe 11/09/2019).
 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. INDISPONIBILIDADE DE BENS. DECISÃO 
AGRAVADA QUE, LASTREADA EM PRECEDENTE FIRMADO NO 
JULGAMENTO DE RECURSO REPETITIVO (RESP Nº 1.366.721/BA), 
DEU PROVIMENTO AOS RECURSOS ESPECIAIS DA UNIÃO E DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL PARA DETERMINAR O RETORNO 
DOS AUTOS À ORIGEM, A FIM DE QUE, AFASTADA A 
NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DE DILAPIDAÇÃO 
PATRIMONIAL, O TRIBUNAL A QUO PROSSIGA NO JULGAMENTO 
DA CAUSA, COMO ENTENDER DE DIREITO. ALEGAÇÕES DE (I) 
INCIDÊNCIA, NO CASO, DA REGRA DO ART. 542, § 3º, DO CPC/73, (II) 
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AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO TEMA VEICULADO NOS 
APELOS ESPECIAIS, (III) NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E 
PROVAS, (IV) ILEGITIMIDADE DA ATUAÇÃO MONOCRÁTICA DO 
RELATOR E (V) AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA QUANTO AOS PRESSUPOSTOS NECESSÁRIOS À 
DECRETAÇÃO DE INDISPONIBILIDADE DE BENS. IMPROCEDÊNCIA.
1. As alegações da parte agravante, no que respeita à aplicação da regra do art. 
542, § 3º, do CPC/73, estão deficientemente fundamentadas, porquanto partem 
do suposto de que inexistia probabilidade de êxito dos apelos especiais 
manejados pela União e pelo Parquet federal. Ora, tanto havia tal 
probabilidade que ambos os especiais foram monocraticamente acolhidos. 
Incidência, no ponto, da Súmula 284/STF.
2. Ademais, a retenção dos recursos especiais na origem poderia ensejar a 
inutilidade do provimento jurisdicional que viesse a ser adotado por esta Corte, 
circunstância que decorre da própria natureza da matéria debatida (decretação 
da indisponibilidade de bens no âmbito de ação civil pública por ato de 
improbidade administrativa). Configurada, pois, situação excepcional que 
estava a reclamar o imediato processamento dos recursos, nada obstante 
tenham sido interpostos contra decisão interlocutória (AgRg na MC 
16.081/BA, Rel. Ministro Vasco Della Giustina, Terceira Turma, DJe 
03/11/2009).
3. Na hipótese em exame, a questão debatida nos apelos especiais foi 
expressamente enfrentada pela Corte de origem, não havendo falar em 
ausência de prequestionamento.
4. A discussão devolvida ao Superior Tribunal de Justiça (atinente à 
necessidade ou não de demonstração de indícios de dilapidação patrimonial 
como requisito para a decretação de indisponibilidade de bens em ação por ato 
de improbidade administrativa) prescinde do reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, sendo inaplicável à espécie a Súmula 7/STJ.
5. Estando a decisão agravada lastreada em precedente firmado em julgamento 
de recurso especial repetitivo, havia, sim, autorização para a atuação 
monocrática do relator, nos termos do art. 557, § 1º-A, do CPC/73. Afora isso, 
eventual nulidade da decisão singular resulta superada com o julgamento 
colegiado do respectivo agravo regimental (AgInt no AREsp 892.265/RS, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 23/8/2016; AgInt no AREsp 
867.204/MG, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 
21/6/2016).
6. As razões do regimental, no que sustentam a ausência de fundamentação da 
decisão agravada quanto aos motivos que ensejaram a decretação da 
indisponibilidade de bens, revelam-se dissociadas da realidade dos autos. Isso 
porque a decisão agravada não decretou, de logo, a medida de 
indisponibilidade, mas, tão somente, determinou o retorno dos autos à origem, 
para que o Tribunal Regional a quo, afastada a premissa da necessidade de 
demonstração de indícios de dilapidação patrimonial, prossiga no julgamento 
do agravo de instrumento da União como entender de direito. Aplicação, 
também nesse tópico recursal, da Súmula 284/STF.
7. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido.
(AgRg no REsp 1.478.873/BA, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 04/10/2016, DJe 19/10/2016).

Por fim, cumpre consignar que, de fato, a Lei n. 8.429/1992, com a 

redação dada pela Lei n. 14.230/2021, passou a exigir a demonstração do requisito da 

urgência para o deferimento da indisponibilidade de bens em sede de ação de 

improbidade administrativa, nos seguintes termos:

LEI Nº 8.429, DE 2 DE JUNHO DE 1992
Art. 16. Na ação por improbidade administrativa poderá ser formulado, em 
caráter antecedente ou incidente, pedido de indisponibilidade de bens dos réus, 
a fim de garantir a integral recomposição do erário ou do acréscimo 
patrimonial resultante de enriquecimento ilícito. (Redação dada pela Lei nº 
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14.230, de 2021)
§ 3º. O pedido de indisponibilidade de bens a que se refere o caput deste artigo 
apenas será deferido mediante a demonstração no caso concreto de perigo de 
dano irreparável ou de risco ao resultado útil do processo, desde que o juiz se 
convença da probabilidade da ocorrência dos atos descritos na petição inicial 
com fundamento nos respectivos elementos de instrução, após a oitiva do réu 
em 5 (cinco) dias.

Sobre o tema, ressalte-se que, por possuir natureza de tutela 

provisória de urgência cautelar, podendo ser revogada ou modificada a qualquer tempo, a 

decisão de indisponibilidade de bens reveste-se de caráter processual, de modo que, por 

força do art. 14 do CPC/2015, a norma mencionada deve ter aplicação imediata ao 

processo em curso.

Entretanto, uma nova apreciação acerca dos requisitos da medida há 
de ser requerida no juízo de origem, de modo a evitar indevida supressão de instância, por 
demandar exame de matéria fática.

Ressalte-se, ainda, que, embora não merecedor de acolhimento, o 

agravo interno, no caso, não se revela manifestamente inadmissível ou improcedente, 

razão pela qual não deve ser aplicada a multa do § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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AGRAVO INTERNO
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MUNICIPIO DE VARGEM GRANDE DO SUL
ADVOGADOS : FELIPE FLEURY FERACIN - SP332173

GUSTAVO DE FARIA VALIM - SP414286
RAFAEL CARVALHO DE MENDONÇA - SP420429

INTERES. : ANDRÉ SCALER FERRI AMARAL
INTERES. : BONÍSSIMA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA
INTERES. : CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA
INTERES. : BOSCATTI INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS EIRELI
OUTRO 
NOME

:
BOSCATTI INDUSTRIA E COMERCIO LTDA EPP

INTERES. : LEONARDO WARDIL AMARAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 28 de novembro de 2023
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